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6Capítulo 6

As multifaces  
do trabalho 
precário no 
Sistema Único de 
Assistência Social

Regiane Cota e Rocha
Universidade de Brasília (UnB)

regianecota@yahoo.com.br

Introdução

A instituição da assistência social como política pública a partir da 
Constituição Federal de 1988 e sua regulamentação mediante a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social (Loas, 1993) e posteriores normatizações possibi-
litaram a organização, implantação e implementação dessa política social.
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A bem dizer, a definição de política social parece imprescindível 
no intuito de delimitar sua natureza constitutiva. A respeito do tema, 
Pereira-Pereira (2009, p. 171) esclarece: “Trata-se, portanto, a política 
social, de uma categoria acadêmica e política, de constituição teórica e 
prática, que não apenas se dispõe a conhecer e explicar o mundo real, 
mas também a agir neste mundo, visando mudanças.”

O sentido pelo qual se alude à política social, como bem define 
a autora, é o de “política de ação, que tem perfil, funções e objetivos 
próprios e produz impacto no campo em que atua” (PEREIRA-PEREI-
RA, 2009, p. 171), tendo como natureza constitutiva o atendimento de 
necessidades humanas para a concretização de direitos sociais. Assim,

[...] apesar de o termo política social estar relacionado 
a todos os outros conteúdos políticos, ele possui iden-
tidade própria. Refere-se à política de ação que visa, 
mediante esforço organizado e pactuado, atender neces-
sidades sociais cuja resolução ultrapassa a iniciativa 
privada, individual e espontânea, e requer deliberada 
decisão coletiva regida por princípios de justiça social 
que, por sua vez, devem ser amparados por leis impes-
soais e objetivas, garantidoras de direitos. (PEREIRA-
-PEREIRA, 2009, p. 171-172).

Além disso, é primordial destacar, para a delimitação teórica e 
política do presente texto, que os caminhos para a construção de direi-
tos sociais não são trilhados por mera espontaneidade do Estado. Ao 
contrário, são traçados por vias de movimentos políticos que se fize-
ram e se fazem presentes na história do Brasil, em momentos de pres-
são política na relação contraditória entre capital e trabalho, e que são 
contínuos na história da humanidade.

Nesse sentido, compreende-se a conformação da Política de Assis-
tência Social como uma correlação de forças contrárias, conforme 
Poulantzas (2000), na qual os interesses, as escolhas e as decisões dos 
trabalhadores são conflitantes com os da classe dominante. Assim emer-
gem as decisões que ora são favoráveis aos explorados, ora são favo-
ráveis aos dominantes.
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Na sociabilidade do mundo do trabalho contemporâneo, os deter-
minantes e contradições da assistência social conduziram a condições 
de trabalho precarizadas pelo próprio desprestígio dessa política social, 
remetendo a divergências entre as elaborações legais e o cotidiano em 
que esse trabalho é desenvolvido.

A dimensão da execução da política, no que se refere à composi-
ção dos recursos humanos que a operacionalizam, continua sendo um 
ponto de destaque que carece de problematização diante da progressiva 
precarização das condições de trabalho inerente ao modo de produção 
e reprodução capitalista.

Entre as interlocuções deste texto, entrelaçam-se olhares diversos, 
que às vezes se encontram e às vezes se distanciam, por observarem o 
mesmo elemento de maneira diferente.

Considerando que no Brasil há insuficiência de pesquisas que 
busquem dados primários sobre o tema das condições de trabalho no 
Sistema Único de Assistência Social (Suas), privilegiou-se, na proble-
matização desse objeto, uma leitura de mundo proveniente da elabora-
ção pessoal dos próprios trabalhadores e trabalhadoras que constroem 
e vivenciam a assistência social no Distrito Federal. Em concordância 
com Freire (2008, p. 11), quando este afirma que “a leitura do mundo 
precede a leitura da palavra”, entende-se aqui que essa elaboração, essa 
leitura de mundo pelos sujeitos da pesquisa é de tal importância que se 
evidencia nas condições postas e, por isso, valoriza-se o ato de leitura 
da realidade vivida pelos entrevistados e entrevistadas que com ela se 
relacionam em seu cotidiano.

Do ponto de vista da economia política e no limite histórico con-
temporâneo a que o presente trabalho se refere, parte-se do pressuposto 
de que as condições de trabalho no sistema vigente e, assim, o próprio 
trabalho, nos últimos anos, foram influenciados pela reestruturação pro-
dutiva e pela política neoliberal que, segundo Duriguetto (2008, p. 83), 
“são expressões das crises estruturais do capitalismo.” Por conseguin-
te, a hegemonia capitalista, forjada para acumular riquezas tendo como 
base a exploração da classe trabalhadora, provoca uma “nova morfolo-
gia do trabalho”, que, de acordo com Antunes (2009), intensifica-o pela 
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exigência de mais energia dos trabalhadores e trabalhadoras no desempe-
nho de suas atividades laborais e precariza suas condições de realização.

Sobre a mencionada intensidade, esta pesquisa procurou aproxi-
mar-se do movimento que o componente recursos humanos realiza 
nas condições de trabalho da assistência social no Distrito Federal, e 
evidenciou alguns elementos com os quais o objeto se relaciona, sem, 
contudo, ter a pretensão de esgotar as reflexões atinentes a esse objeto.

Dal Rosso (2008, p. 28-29) afirma que essa intensidade pode ser 
percebida quando, na prática, há “uma exigência de maior esforço dos 
trabalhadores nas condições contemporâneas”, aumentando a produti-
vidade em um mesmo período de tempo considerado. Para esse autor, 
há de se observar, ainda, o grau de intensificação do trabalho influen-
ciado pelas transformações tecnológicas e pela reorganização laboral, 
o que se reflete em si e na precarização de suas condições.

Nesta pesquisa, considera-se a hipótese de que o componente recur-
sos humanos (nas condições de trabalho do Suas, que vem sendo atacado 
pela reestruturação produtiva e pela ideologia neoliberal) sofre inten-
sificação do trabalho em virtude do quadro reduzido de trabalhadores1 
que executam suas atribuições, de forma desproporcional ao aumen-
to da demanda de atendimento, resultado diretamente proporcional do 
crescimento, ampliação e aprofundamento da crise capitalista no Brasil.

Desse modo, o presente texto resulta de pesquisa que objetivou 
analisar as condições de trabalho no Suas, no Distrito Federal, conside-
rando o componente recursos humanos e as relações com os elementos 
que o constituem, ou seja:

a) 	 Vínculo empregatício: identificar tipos de vínculos empre-
gatícios presentes em unidades dos Centros de Referência de 
Assistência Social (Cras) e Centros de Referência Especiali-
zado de Assistência Social (Creas).

1	 A utilização da palavra trabalhadores, neste texto, compreende os trabalhadores, 
sejam eles homens ou mulheres, que mediam direitos socioassistenciais no Suas.
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b) 	 Número de servidores: identificar o número de cargos vagos e 
cargos ocupados e relacioná-los com o número de servidores 
da equipe de referência estipulado para cada nível de proteção 
social, de acordo com a Norma Operacional Básica de Recur-
sos Humanos do Suas – NOB-RH/Suas/2006 (BRASIL, 2011).

c) 	 Remuneração: analisar se a remuneração dos trabalhadores 
atende às necessidades humanas básicas.

d) 	 Intensificação do trabalho: investigar a possibilidade de estar 
ocorrendo intensificação do trabalho, relacionando os recur-
sos tecnológicos, a demanda de atendimento, a carga horária 
e o número de servidores.

e) 	 Educação permanente: observar se o plano de carreira, cargos 
e salários valoriza a política de educação voltada para o traba-
lho e a qualificação profissional continuada.

É importante dizer que no Brasil, desde o início dos anos 1990, o 
mundo do trabalho tem sido profundamente afetado pela reestruturação 
produtiva provocada pelas ofensivas do capital para a acumulação de 
riqueza, o que, por conseguinte, influencia a organização dos indivíduos 
sociais – homens e mulheres – baseada em seus trabalhos na sociedade 
(ALVES, 2005; RAICHELLIS, 2011), o que justifica a necessidade de 
investigação sobre o tema.

A interlocução com os sujeitos que protagonizam o mundo do tra-
balho na política de assistência social foi de suma importância para 
compreender a questão para além do imediatismo que se apresenta 
em observações espontâneas do senso comum. Entende-se, a partir 
da opção teórico-metodológica do materialismo histórico, que é pre-
ciso aproximar-se dialeticamente da essência do fenômeno que ora se 
esconde, ora se apresenta no seu “claro-escuro” no cotidiano do traba-
lho (KOSIK, 1976, p. 15).

De fato, analisar as condições de trabalho dos trabalhadores do 
Suas no Distrito Federal é revelar como se concretiza um dos principais 
motivos da luta da classe trabalhadora em suas reivindicações históricas 
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no enfrentamento da questão social,2 pois, segundo Raichellis (2011), a 
organização do trabalho e, nela, as condições de trabalho, são incisiva-
mente afetadas na sociedade capitalista contemporânea pelo processo 
de reestruturação produtiva.

Sobre a metodologia, a análise objetivou perceber o movimento 
dinâmico do objeto à luz do método histórico-dialético, procurando des-
vendar sua essência pela aproximação “da coisa em si”, para além das 
expressões imediatas, pois a aparência “indica a essência e, ao mesmo 
tempo a esconde no seu claro-escuro” (KOSIK, 1976, p. 15). Daí a 
necessidade de um método que revele a essência nas suas formas de ser.

A pesquisa teve natureza qualitativa, a qual, segundo Minayo 
(2010, p. 21), “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, 
das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” que não podem 
ser contabilizados quantitativamente, mas que têm significância no bojo 
das reflexões em pauta e, ao mesmo tempo, oferecem dados quantita-
tivos importantes para efetuar a operação de triangulação – quando se 
cerca o objeto de pesquisa de variadas técnicas de investigação, a fim de 
obter maior aproximação com suas diferentes dimensões. A pesquisa foi 
composta pelas seguintes etapas: fase exploratória, trabalho de campo 
e análise e tratamento do material documental.

Com vistas a compreender o objeto do presente estudo, realizou-se, 
na fase exploratória, o levantamento do material bibliográfico e docu-
mental. Foram instrumentalizadas, nessa fase inicial, a Constituição 
Federal de 1988, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), a 

2	 Para Iamamoto (2001), a questão social diz respeito ao conjunto das expressões 
das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista. Sua gênese está no 
caráter coletivo da produção, do qual não deve ser dissociada, pois é neste que as 
desigualdades se acirram. Há uma desproporção entre o crescimento da acumula-
ção capitalista e o aumento do contingente de trabalhadores aptos para o trabalho, 
sendo este muito superior, embora desprovido não só dos meios de produção como 
dos direitos do mundo do trabalho, o que provoca disparidades econômicas, políti-
cas e culturais entre as classes sociais. Assim, para a autora, Marx compreendeu a 
dinâmica da questão social determinada pela lei geral de acumulação capitalista, ao 
que acrescenta que a origem da questão social é imanente à organização social do 
capital, sem a qual não deve ser analisada. 
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Lei Orgânica da Assistência Social (Loas 2012), a NOB/Suas (2005), 
a NOB-RH/Suas (2006), os Censos Suas (2016 e 2017), os Planos 
Decenais da Assistência Social (2006-2015 e 2016-2026) e as reso-
luções das Conferências Nacionais de Assistência Social dos anos de 
2003, 2011 e 2015, no intuito de correlacionar as suas deliberações e 
as ações efetivadas.

Esse acervo bibliográfico e documental possibilitou a reconstru-
ção histórica da assistência social, a fim de estabelecer a aproximação 
necessária com sua historicidade e seus determinantes, posto que estes 
influenciaram e influenciam as relações, as condições e os processos 
de trabalho, afetando sua configuração.

Foram utilizadas informações solicitadas à Secretaria Adjunta de 
Desenvolvimento Social do Distrito Federal (Seads)3 acerca das unida-
des pesquisadas, o que possibilitou dar direção ao trabalho de campo. A 
partir desses dados, foi possível conhecer o número de unidades públi-
cas da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial de média 
complexidade, respectivamente, Cras e Creas, nos quais foi desenvol-
vido o trabalho de campo.

A cooperação da Seads no sentido de fornecer informações acer-
ca das unidades, das suas demandas de atendimento, dos trabalhado-
res e dos seus vínculos empregatícios, entre outras informações, e os 
dados dos últimos Censos Suas (2016, 2017) trouxeram significativas 
informações sobre as condições de trabalho na execução dessa políti-
ca social pública.

Os critérios para a escolha da amostra da pesquisa, no que se refere à 
Proteção Social Básica, tiveram como referência os equipamentos Cras ins-
talados nos territórios em situação de maior e menor vulnerabilidade econô-
mica4 por Região Administrativa do Distrito Federal, apurados na Pesquisa 

3	 O Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, alterou o nome do órgão para Secre-
taria de Desenvolvimento Social.

4	 De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio (PDAD 2015), realiza-
da pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan), domicílios em 
situação de vulnerabilidade econômica são aqueles que têm renda de até um quarto 
de salário mínimo que, em 2015, era de R$ 788,00, ou seja, R$ 197,00. 
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Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD 2015), ou seja: escolheram-se 
equipamentos situados em territórios com condições econômicas opostas 
– um que fosse de uma região com fortes indicadores sociais de pobreza e 
vulnerabilidade social5 e outro situado em uma região menos vulnerável. 
Assim, compuseram a amostra da pesquisa os Cras situados em Brasília e 
em Ceilândia Norte. Para os Creas, o recorte compreendeu os referencia-
dos por cada um desses Cras, sendo eles o Creas Brasília e o Creas Ceilân-
dia, os quais foram escolhidos pelo mesmo critério adotado para os Cras.6

A técnica da entrevista não diretiva, que consiste em motivar a fala 
do participante com indagações e deixá-lo livre para expressar-se, teve 
o objetivo de promover o diálogo a partir de perguntas iniciais, acre-
ditando-se que “não é possível realizar entrevista não diretiva na base 
da intuição, nem do bom senso, do tato ou da típica ingenuidade das 
entrevistas comuns” (THIOLLENT, 1987, p. 81).

1. Considerações sobre as unidades dos Centros de 
Referência de Assistência Social (Cras) e dos Centros de 
Referência Especializado de Assistência Social (Creas)

Partindo da observação da intensidade do trabalho no Brasil, e 
considerando a particularidade dos trabalhadores e das trabalhadoras 
da assistência social brasileira como classe trabalhadora que resiste às 
diversas formas de opressões e explorações impostas pelo Estado capi-
talista, alguns indicadores apurados nos Censos Suas anuais revelam 
indícios de que os trabalhadores dessa política têm seus vínculos empre-
gatícios abalados pelas fragilidades que ali se encontram.

5	 Em consonância com a Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004), a 
vulnerabilidade social decorre da pobreza, da privação ou ausência de renda e da 
fragilização dos vínculos afetivos.

6	 A realização da pesquisa teve o parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade de Brasília (CEP/CHS/UnB), 
de acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, que dispõe sobre 
as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas que envolvem seres humanos, 
incluindo a apresentação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
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O Censo Suas7 de 2016 (BRASIL, 2017b), por exemplo, revelou 
que existem em todo o Brasil 8.240 Centros de Referência de Assis-
tência Social (Cras). Esse Censo, que teve sua coleta realizada entre 
12 de setembro e 4 de novembro de 2016 e contou com a participação 
de 89.038 trabalhadores das Unidades Federativas (UF) de todo o país, 
revelou que existem no território nacional 8.240 Cras.

No Distrito Federal existiam 27 Cras, nos quais foram contabilizados 
395 (0,4% do total) trabalhadores, distribuídos conforme os seguintes 
vínculos empregatícios: 387 servidores estatutários; dois empregados 
públicos; quatro comissionados; e dois pertencentes a outros vínculos, 
não especificados (BRASIL, 2017b).

O Cras é uma unidade pública da Política Nacional de Assistên-
cia Social pertencente ao nível de Proteção Social Básica (PSB), na 
qual são atendidas famílias em situação de vulnerabilidade e risco de 
rompimento dos vínculos familiares e/ou comunitários, funcionando 
também como porta de entrada para que as pessoas que tiveram seus 
direitos violados sejam encaminhadas à proteção social especial. A uni-
dade oferece o Serviço de Proteção Especializado Integral à Família 
(Paif), a Abordagem Social e o Serviço de Medidas Socioeducativas 
em Meio-Aberto e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos (SCFV), além de oficinas e outras atividades pertinentes à dinâ-
mica comunitária do território (BRASIL, 2017b).

No ano de 2017, o Censo Suas (BRASIL, 2017c) computou 356 
registros de trabalhadores nos 27 Cras do Distrito Federal, assim dis-
tribuídos em suas estatísticas sobre os vínculos empregatícios: 345 ser-
vidores estatutários; dois empregados públicos; um com outro vínculo 
empregatício não permanente; um servidor temporário e sete comissio-
nados, lotados em Cras urbanos e periféricos – que são aqueles locali-
zados nas zonas rurais. Segundo o Censo Suas (2017), o Brasil possui 

7	 Realizado anualmente pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (Sagi) 
e pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) para acompanhar a estru-
turação do Suas no país.



210

Trabalho, direitos e desigualdades na realidade brasileira

8.336 Cras, dos quais 8.292 finalizaram o preenchimento do questio-
nário, o que corresponde a 99,47% do total.

Por sua vez, o Creas é uma unidade pública da Política de Assistên-
cia Social. Seu âmbito de atuação é a Proteção Social Especial (PSE), 
“modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indiví-
duos que se encontram em situação de risco pessoal e social” (CNAS, 
2004). A unidade oferece o Serviço de Proteção e Atendimento Especia-
lizado a Famílias e Indivíduos (Paefi) e a Abordagem Social e o Serviço 
de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, podendo ofertar outros 
serviços complementares (BRASIL, [2017a]).

Sobre o Creas, o Censo Suas (2016) revelou que havia dez unida-
des no Distrito Federal e um total de 22.680 trabalhadores distribuídos 
pelo país. Porém, os dados não revelaram os vínculos empregatícios e o 
número de trabalhadores por UF, e sim por região. Sobre as modalidades 
empregatícias, constataram-se os mesmos tipos de vínculos existentes 
entre os trabalhadores dos Cras: servidores estatutários, empregados 
públicos e comissionados, entre outros.

De todos os Creas existentes no país, 2.546 (98,99%) finalizaram 
o preenchimento do questionário dos Censos apontados na presente 
pesquisa. No que diz respeito às estruturas físicas dos equipamentos, 
percebe-se que parte deles funciona em imóveis próprios, outra parte 
em propriedades alugadas ou cedidas e também em espaços comparti-
lhados. Em alguns casos, as estruturas físicas apresentam acessibilida-
de para pessoas com deficiência; em outros, não.

Sobre os imóveis ocupados pelos Cras, o Censo Suas (2017) apon-
tou que 52,7% estão instalados em imóveis próprios da prefeitura muni-
cipal, 36,9% em imóveis alugados pela prefeitura municipal e 10,4% 
em imóveis cedidos à prefeitura local. Para os Creas, o Censo Suas 
(2017) apurou que 28,4% estão situados em imóveis próprios, 63,0% 
em imóveis alugados e 8,6% em imóveis cedidos.

Nos dois tipos de unidades – Cras e Creas – é possível observar 
que o Suas ainda se encontra em um processo de implementação e 
que o investimento em recursos humanos, estrutura física, formação 
e educação permanente (que inclua cursos de pós-graduação), além 
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da rotatividade nas equipes de gestores para oportunizar experiências 
diversificadas aos profissionais, são fundamentais para a melhoria das 
condições de trabalho, já que a precarização dos vínculos e de outros 
elementos que deveriam estruturar o Suas ainda persistem.

Em acréscimo aos dados quantitativos apresentados, é importante 
conhecer o universo cotidiano dos trabalhadores inseridos nas unidades 
do Suas, com o propósito de ir além das representações imediatas desses 
dados, os quais revelam uma parte da realidade, mas também ocultam 
aspectos essenciais que estão contidos na dinamicidade e contraditorie-
dade do real, considerando suas múltiplas e complexas determinações.

2. Condições de trabalho no Suas sob a ótica dos 
trabalhadores

Ao abordar as condições de trabalho no Suas do DF, nada poderia 
ser mais significativo que ouvir as representações, as emoções, as per-
cepções e os anseios de trabalhadores e trabalhadoras, na tarefa impres-
cindível de discorrer sobre seu cotidiano de trabalho.

A leitura de mundo dos trabalhadores legitima a natureza quali-
tativa da pesquisa, uma vez que os recursos humanos são parte funda-
mental das condições de trabalho. Nesse sentido, o diálogo produzido 
com os protagonistas dessa política, sem ignorar a teoria que a embasa 
e fundamenta, é ato intrinsecamente político e libertador.

Como de maneira alguma poderia deixar de ser, a reflexão que se 
segue sobre esse objeto dinâmico é influenciada por seus determinan-
tes político-econômicos e é revelada pela leitura de mundo de quem 
vivencia os pormenores do objeto e contribui para a construção, junto 
com ele, da história da assistência social brasileira.

A pesquisa anual representada pelos Censos Suas, apesar de ter sua 
legitimidade, não desvela completamente, tal como os relatos qualita-
tivos, as dimensões da cotidianidade de quem vivencia o trabalho no 
âmbito da assistência social no Distrito Federal.

O olhar sobre o grupo analisado abarca trabalhadores que atuam 
no atendimento aos usuários sem considerar especificamente o cargo 
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para o qual tomaram posse ou a sua escolaridade, posto que todos e 
todas que estão inseridos(as) na categoria mais ampla de trabalhadores 
vivenciam igualmente, enquanto servidores do Suas, as consequências 
das contrarreformas trabalhistas.

No sentido das transformações oriundas da contrarreforma trabalhis-
ta, que retira direitos dos trabalhadores, alinham-se a política de baixos 
investimentos estatais e a falta de condições de trabalho que assegurem 
qualidade à mediação dos serviços socioassistenciais, fatores que impac-
tam nas relações de trabalho concretamente vividas em cada unidade.

Mesmo sabendo que esta investigação não abarca a totalidade das 
referidas condições de trabalho, os esforços da pesquisa concentraram-
-se em assegurar, dentro da seleção feita, que os entrevistados discorres-
sem o máximo possível sobre o cotidiano de trabalho, com o objetivo 
de possibilitar “um meio de aprofundamento qualitativo da investiga-
ção” (THIOLLENT, 1987, p. 80).

Considerando a natureza qualitativa da pesquisa, atentou-se para 
o significado do que se fala e para as implicações que cada elemento 
das condições de trabalho teve nas relações de trabalho e na vida pro-
fissional dos participantes.

A escolha dos entrevistados aconteceu de forma aleatória, em cada 
unidade selecionada, de duas maneiras: por contato telefônico, por meio 
do qual a pesquisa foi explicitada, ou por contato direto nas unidades 
dos Cras e Creas, onde, do mesmo modo, a pesquisa também foi des-
crita; posteriormente, solicitou-se a participação voluntária dos servi-
dores e servidoras.

Todas as entrevistas aconteceram nas quatro unidades seleciona-
das: Cras Ceilândia Norte, Cras Brasília, Creas Ceilândia Norte e Creas 
Brasília, em local reservado para resguardar, com sigilo, as informa-
ções prestadas. As falas foram gravadas e, no início de cada entrevista, 
apresentaram-se aos participantes os seguintes documentos: carta de 
aceite da Secretaria de Desenvolvimento Social; Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE); e a Resolução nº 466 do Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da 
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Universidade de Brasília (CEP/CHS/UnB), com o respectivo parecer 
favorável à realização da investigação.

Foi elaborado um quadro a partir das informações obtidas na pes-
quisa de campo, a seguir.

Quadro 1: Perfil dos entrevistados

Nome Sexo Tempo de 
trabalho na 
instituição

Escolaridade Vínculo 
empregatício

Cargo8 Carga horária 
semanal

Aline F De 4 a 6 
anos

Graduação Estatutário Técnico em 
assistência 
social

40 horas

Bianca F De 6 a 10 
anos

Pós-graduação Estatutário Especialis-
ta e cargo 
comissio-
nado

40 horas

Carla F Mais de 10 
anos

Pós-graduação Estatutário Analista em 
políticas 
públicas

40 horas

Deise F De 6 a 10 
anos

Pós-graduação Estatutário Especial-
ista

40 horas

Elvira F De 4 a 6 
anos

Pós-graduação Estatutário Técnico 
administra-
tivo e cargo 
comissio-
nado

40 horas

Fabíola F Mais de 10 
anos

Pós-graduação Estatutário Técnica em 
assistência 
social

40 horas

Gustavo M De 6 a 10 
anos

Pós-graduação Estatutário Especial-
ista

40 horas

Higor M De 1 a 5 anos Pós-graduação CLT Coorde-
nação

40 horas

Fonte: Elaboração própria.

2.1. Perfil dos entrevistados

A partir da análise dos dados, constata-se que, entre os entrevistados, 
o vínculo empregatício preponderante é o estatutário, com ingresso pela 
via de concurso público para cargo efetivo, exceto por um voluntário. 

8	 Para preservar o sigilo e a identidade dos sujeitos, foi resguardado o cargo ocupado 
pelos entrevistados e se atribuíram nomes fictícios a cada participante.
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A maioria dos servidores está na carreira pública de assistência social 
há aproximadamente dez anos. Por coincidência, foi notável a margem 
de seis a dez anos de trabalho, exceto por três servidoras: duas mais 
antigas, que trabalham há mais de dez anos na instituição, e uma ser-
vidora que está há cerca de quatro a seis anos na secretaria.

A escolaridade predominante dos participantes é o nível superior 
com pós-graduação, independentemente do cargo que ocupam e do 
tempo de serviço na instituição. A seleção, como dito, foi aleatória; 
porém, entre as unidades pesquisadas, foi visível uma expressiva pre-
sença feminina, fato que se reflete na composição da seleção realizada 
e que está em consonância com indicadores do Censo Suas (2017), o 
qual apontou um contingente de 80,5% de trabalhadoras mulheres em 
contraposição a 19,5% de trabalhadores homens no país.

2.2. Condições físicas e materiais de trabalho

Percebeu-se que muitos dos entrevistados expressam desconten-
tamento com a estrutura física da unidade em que trabalham e com a 
falta de adequação e disponibilidade de recursos materiais, indepen-
dentemente do tempo de serviço. Quando indagados sobre o assunto, 
as falas dos respondentes convergiram, em sua maioria, para a inade-
quação de recursos materiais e de estrutura:

Na nossa estrutura, não tem sala de atendimento para 
você atender de forma individualizada. A sala de aten-
dimento coletivo e de reuniões é a mesma. A estrutura 
em si não é adequada. Quem estiver na sala ao lado pode 
ouvir o atendimento, e isso é bem complicado. É uma 
sala só. A brinquedoteca não é adequada e, às vezes, 
a gente faz o atendimento de adultos na própria brin-
quedoteca porque não tem onde atender. Tem período 
de calor que é tão quente que você não aguenta. Então, 
já teve pessoa que falou: “Olha, eu não quero mais o 
atendimento porque eu não aguento ficar nessa sala. Eu 
vou sair... Eu não dou conta de ficar nessa sala porque 
está muito quente.” A internet não funciona e a gente 
precisa de internet para acessar o sistema, o prontuário. 
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Às vezes, eu vou atender uma pessoa e não consigo ver 
os atendimentos anteriores dela, eu não consigo regis-
trar. A internet não é boa. (Aline)

A partir das entrevistas realizadas com os servidores, observa-se 
que há expressões significativas sobre as condições físicas das unida-
des: salas pequenas, inapropriadas para o atendimento sigiloso,9 com 
pouca ventilação e inadequação de equipamentos. Essas expressões são 
comuns nas falas, independentemente de a unidade pertencer à PSB ou 
à PSE. Por outro lado, alguns não demonstram inquietação quanto à 
falta de recursos como canetas, papéis e outros materiais de escritório e 
de uso contínuo. A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 
(BRASIL, 2009) dispõe sobre os serviços que são de responsabilidade 
da execução do nível da PSB e da PSE. Esse documento, além de espe-
cificar os serviços de cada nível de proteção social, estipula quais pro-
visões devem ser atendidas para a qualidade na prestação dos serviços 
e quais aquisições devem ser possibilitadas aos usuários.

Para os Cras, a fim de que sejam ofertados os serviços de Paif e 
SCFV em domicílio para idosos e pessoas com deficiência, as devidas 
provisões, de acordo com a Tipificação Nacional, envolvem ambiente 
físico, recursos materiais, materiais socioeducativos, recursos humanos 
e trabalho social essencial ao serviço. Entre tantas recomendações, evi-
dencia-se o que explicita a Tipificação para o ambiente físico:

Espaços destinados para recepção, sala(s) de atendi-
mento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e 
comunitárias, sala para atividades administrativas, ins-
talações sanitárias, com adequada iluminação, ventila-
ção, conservação, privacidade, insalubridade, limpeza 

9	 Investigadores da saúde do trabalhador, como Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010) 
são taxativos ao afirmar que as práticas nas quais o trabalhador enfrenta imposições 
que dificultam o exercício da ética profissional favorecem o adoecimento. Para o 
Serviço Social, há legislação específica que regulamenta a exigibilidade do sigilo 
profissional, como o Parecer do CFESS nº 06/13 (CFESS, 2013) e o Código de Ética 
Profissional do Serviço Social (CFESS, 1986).
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e acessibilidade em todos os seus ambientes, de acor-
do com as normas da ABNT. O ambiente deve possuir 
outras características de acordo com a regulação espe-
cífica do serviço e do Centro de Referência de Assis-
tência Social. (BRASIL, 2009, p. 13).

Pelas expressões nas falas dos servidores entrevistados, respon-
sáveis pela execução dos serviços descritos, as condições vivenciadas 
nas unidades não seguem o disposto nessa Tipificação. Entre algumas 
falas mais descontentes com as provisões estão a de Carla e de Deise. 
A fala de Carla, embora tenha verbalizado que a “unidade está bem 
assistida”, revelou a necessidade de mais computadores e de outros 
equipamentos na área de atendimento. Deise, apesar de afirmar que os 
materiais pedagógicos são satisfatórios para o trabalho com os grupos, 
deixou claro o envolvimento financeiro dos servidores para dinamizar 
os trabalhos. Na expressão da servidora,

Um lanche especial que precisa ser entregue para uma 
confraternização com as famílias, geralmente, a gente 
traz. Nos dois últimos grupos que fizemos aqui, nós pre-
cisamos tirar cópia colorida para trabalhar um álbum 
com as famílias, e tudo isso foi feito por fora, com o 
objetivo de deixar o trabalho mais dinâmico. (Deise)

No entanto, houve muito descontentamento nas percepções de 
outros partícipes sobre seus cotidianos de trabalho, dados os elemen-
tos disponíveis no ambiente. Quanto a esse aspecto, Aline não hesitou 
nas palavras ao mencionar com ênfase: “Adequado não, não é adequa-
do.” A mesma insatisfação foi observada nas falas de Bianca sobre a 
exposição no atendimento, que deveria ser privado: “A gente não tem 
um espaço adequado de atendimento”, o que foi reforçado por Elvira: 
“A iluminação atende às necessidades da unidade, mas a ventilação é 
inadequada”. O mesmo se repetiu com Gustavo e foi confirmado por 
Higor em seus depoimentos.

Sublinha-se que o resguardo da privacidade dos usuários é parte 
integrante dos princípios ético-profissionais dos trabalhadores do Suas 
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e que os trabalhadores, na defesa dos direitos de sigilo da história de 
vida e vulnerabilidades dos usuários, estão exercendo “a defesa intran-
sigente dos direitos socioassistenciais” (BRASIL, 2011).

Ressalta-se que, além de caracterizar as provisões necessárias à 
prestação dos serviços socioassistenciais, a Tipificação Nacional também 
estabelece as aquisições dos usuários e pontua que, para ser assegurada 
a acolhida, deve-se garantir a privacidade do atendido (BRASIL, 2009).

No conjunto das falas, mesmo entre tantos descontentamentos com 
a inadequação das estruturas físicas das unidades pesquisadas nesse uni-
verso selecionado, houve, como diferencial, a percepção de que existe 
um equipamento de assistência social que se sobressaiu pelas condições 
de trabalho apresentadas, sendo ele o Creas Ceilândia.

Ainda que nesta investigação não seja possível relacionar todos os 
componentes das condições de trabalho das quatro unidades seleciona-
das, é imprescindível salientar a referida unidade, que se revelou um 
expoente importante e merecedor de destaque. No equipamento citado, 
nota-se, sem o menor esforço, que o ambiente é bastante agradável, com 
salas adequadas para o atendimento individualizado e coletivo, ilumina-
ção satisfatória, organização, higiene e amplitude de espaços, que che-
gam a atender completamente, ou quase completamente, às provisões da 
Tipificação Nacional para Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009).

2.3. Equipes multiprofissionais

A NOB-RH/Suas/2006 orienta que os equipamentos Cras situados 
no DF, de acordo com o número de habitantes do território e o nível de 
gestão em que se enquadram (inicial, básica e plena), devem ter suas equi-
pes de referência compostas por “[...] técnicos de nível superior, sendo 
dois profissionais assistentes sociais, um psicólogo e um profissional 
que compõe o SUAS” (BRASIL, 2011, p. 30). Esse documento também 
recomenda que o conselho profissional possa fiscalizar as condições de 
trabalho dos trabalhadores que compõem a equipe multiprofissional.

Para os Creas, o mesmo documento orienta que, para a capacidade 
de atendimento de 80 pessoas/indivíduos, a equipe deve ser composta 
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por um coordenador, dois assistentes sociais, dois psicólogos, um advo-
gado e dois auxiliares administrativos. Todavia, os Cras e Creas pes-
quisados10 encontram-se em inobservância da norma vigente, pois as 
equipes de referência não estão compostas de acordo com as orien-
tações, conforme se pôde colher dos depoimentos dos entrevistados.

A Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011 (CNAS, 2011), apro-
vou as categorias profissionais de nível superior que compõem obri-
gatoriamente as equipes de referência: assistentes sociais e psicólogos 
para a PSB e assistentes sociais, psicólogos e advogados para a PSE de 
média complexidade. O mesmo documento resolveu que outras cate-
gorias poderão compor as equipes de referência, sendo preferencial-
mente: antropólogos, economistas domésticos, pedagogos e sociólogos.

A defasagem de recursos humanos repetiu-se nas unidades pesqui-
sadas, e notou-se, de acordo com as falas dos servidores, que as atuais 
equipes de referência sofrem com a insuficiência de trabalhadores para 
garantir o atendimento de qualidade aos usuários, o que ficou evidente 
no incômodo revelado em seus depoimentos:

Se um servidor está de atestado médico, isso já sobre-
carrega quem fica. Se um servidor tira licença, a gente 
não pode fazer uma série de coisas [...], é só um servi-
dor para 14 áreas de atendimento e para as demandas 
espontâneas, demandas da unidade e demandas do agen-
damento do telefone 156, sem contar auditoria e deman-
da das assistentes sociais que vão fazendo atendimento. 
Hoje, por exemplo, só tem duas servidoras. (Fabíola)

Tem unidades que têm muitas demandas esperando aten-
dimento. A gente tem cem, é só um exemplo. Então, não 
está bom, de qualquer jeito, não está! Mas em relação 
a outras áreas, a gente, especialista, acaba entrando em 
outro tipo de atendimento. Às vezes, não tem servidor 
para fazer um atendimento inicial, fazer a recepção, 
abrir prontuário. Eu, aqui, faço Cadastro Único. Não 
tem motorista, eu vou, dirijo, levo usuário para fazer 

10	Não foi disponibilizado o quadro das equipes de referência de todas as unidades, 
embora este tenha sido solicitado mais de uma vez.
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acolhimento. Vou fazer visita com o meu carro ou com 
o carro da unidade, porque não tem motorista para fazer. 
Então, você acaba fazendo outras coisas que são de 
outras funções por não ter o servidor aqui. (Gustavo)

Não! A gente atende mais de 5 mil famílias e tem uma 
equipe muito reduzida. No total, nós temos poucos ser-
vidores. Muitos de atestado, uma para aposentar e outros 
adoecendo. A equipe fica bem sobrecarregada. À tarde, 
a gente não faz atendimento a não ser que seja funeral, 
aí eu venho para fazer, porque só tem uma pessoa de 30 
horas de manhã, a outra está de férias. Na equipe téc-
nica, tem esse problema, mas sempre que as servidoras 
estão juntas elas tentam resolver o problema. Agora tem 
duas de atestado e uma de férias. Elas pegam os casos 
mais graves da espontânea e tentam resolver. (Higor)

O descompasso entre cargos vagos e o quantitativo de cargos exis-
tentes marca explicitamente a escassez de recursos humanos na Políti-
ca Pública de Assistência Social do Distrito Federal, como demonstra 
o Portal da Transparência com referência ao mês de julho de 2018.

Na consulta ao site, o cargo de auxiliar em assistência social indica-
va 500 vagas, das quais 281 estavam ocupadas. Para o cargo de técnico 
em assistência social, constavam 3.000 vagas, porém apenas 650 estavam 
ocupadas. O cargo de especialista em assistência social tinha 2.000 vagas, 
sendo que estavam ocupadas somente 456 (DISTRITO FEDERAL, [2018]).

Os trabalhadores e as trabalhadoras que participaram desse percur-
so investigativo relacionaram a insuficiência dos recursos humanos ao 
esforço no desempenho de suas atribuições, somado ao de suprir tam-
bém as funções de outros cargos no cotidiano de trabalho. O exercício 
contínuo de muitas atribuições diariamente, para além das suas espe-
cíficas, é prática comum que foi percebida nas falas dos entrevistados, 
conforme se pode observar a seguir:

Não adianta ter só um psicólogo, só um educador. 
Existe isso na Secretaria, o que para mim é mais uma 
escolha política. Não tem profissional suficiente, então 
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todo mundo faz tudo e todo mundo faz a mesma coisa. 
E mesmo assim, hoje, a gente não dá conta de atender 
toda a demanda. A gente atende uma região extensa e 
outros serviços como trabalho infantil, situação de rua... 
A demanda é muito extensa e esse Creas é considerado 
um dos maiores. Por falta de profissional, eu tive que 
fazer várias coisas ao mesmo tempo. Aqui é muita sobre-
carga. Muito atendimento. É demanda de promotoria, 
demanda da população, e isso foi me frustrando. Não 
tem carro para levar a gente. Aliás, aqui tudo a gente 
faz muito além: liga do nosso telefone pessoal, vai no 
nosso próprio carro para resolver problema da unida-
de. E essa sobrecarga de trabalho extrapolou: eu tive 
afastamento psiquiátrico. Eu tive crise de ansiedade e 
comecei a perceber que eu podia desenvolver síndro-
me do pânico. (Aline)

Na fala de Aline, constata-se a ausência de outras especialidades 
para compor a equipe que deveria ser multiprofissional, conforme orien-
tado na Tipificação Nacional, em categorias profissionais obrigatórias e 
categorias profissionais preferenciais. A pluralidade de formações aca-
dêmicas da equipe de referência confere a possibilidade de vários olha-
res para o atendimento das demandas. Do contrário, a equipe reduzida, 
além de afetar a qualidade do serviço prestado, provoca o excesso de 
trabalho, como relatado pela trabalhadora: “Aqui, é muita sobrecarga. 
Muito atendimento.”

Carla, por exemplo, usou a palavra “desdobrar”, como sinônimo 
de dispêndio de forças para além de suas atribuições a fim de conse-
guir realizar a quantidade de atendimentos necessários, de acordo com a 
demanda do território: “Às vezes, casos que precisam ser atendidos com 
certa urgência não conseguem ser atendidos porque não tem como se 
desdobrar mais. Eles procuram atender o máximo que podem” (Carla).

Em outros diálogos, revelou-se que o desempenho das atribuições de 
outros cargos, ou do mesmo cargo em acúmulo, por falta de servidor, é 
comum e provoca demasiado esforço ao ser realizado paralelamente. Algu-
mas falas convergem nesse sentido, como os depoimentos que seguem:
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As pessoas fazem várias atribuições ao mesmo tempo, 
para tentar suprir o que é necessário. Mesmo assim, a 
gente não tem conseguido. Eu creio que a gente tem 
essa sensação com frequência: que estamos indo além 
do que a gente deveria fazer. (Bianca)
Eu consigo perceber que é muito esforço para fazer 
tudo que é de responsabilidade do meu cargo e de 
outro. (Deise)

A ausência de concurso há mais de dez anos obriga 
todos aqui a assumir mais um pouco, e isso é gradativo. 
Uma pessoa se aposentou, uma pessoa está de licença, 
a falta de motorista, a falta de um outro colega. Sem-
pre! Quando falta alguém, o outro fica sobrecarregado, 
sempre! (Elvira)

A gente vai se virando e muitas vezes você acaba fazendo 
coisas que não são da sua atribuição, mas não há quem 
faça e você acaba tendo que fazer. (Gustavo)

Quando a pessoa que está de férias voltar, vai sobre-
carregá-la como nos outros anos. Quando as outras 
pessoas estão de férias, ela fica com a demanda dela e 
com as das outras. E isso a gente vê que está causando 
adoecimento. Ela agora está indo com mais frequência 
ao médico. (Higor)

Essas falas realçam que o desempenho das atribuições, de maneira 
a requisitar do servidor esforço considerável, está intrinsecamente liga-
do ao baixo número de servidores ou mesmo à ausência deles para algu-
mas funções específicas. Esse fato não é característica peculiar da capital 
do país. Para Silveira (2011, p. 23) “é possível identificar que a grande 
maioria dos estados apresenta um número insuficiente de técnicos em 
suas estruturas administrativas para o desempenho de suas funções [...].”

A superação da precariedade das equipes de trabalho no Suas é 
um desafio para a gestão do trabalho, no sentido de encontrar estraté-
gias que reforcem as equipes de referência e que o façam sem precari-
zar os vínculos empregatícios dessa categoria de trabalhadores, o que 
constitui um esforço e resistência da assistência social, na constituição 
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de equipes fortalecidas e qualificadas em um momento de ataque aos 
direitos do trabalho.

Ao mesmo tempo, os relatos aqui transcritos possibilitam ampliar 
as relações sobre o desempenho de muitas atribuições concomitante-
mente com o número alto de demandas, o baixo número de servidores 
e as dificuldades enfrentadas em relação aos recursos tecnológicos, o 
que estabeleceu correlação com a intensidade vivenciada por parte de 
cada trabalhador no desempenho de suas atribuições.

Para Raichelis (2011),

[a] intensificação, a partir dessa perspectiva, é mais do 
que esforço físico, envolve o conjunto de capacidades 
do trabalhador que mobilizam seu corpo, suas mentes, 
emoções e afetividade, os conhecimentos e os saberes 
adquiridos pela formação especializada e pela expe-
riência acumulada, além das relações estabelecidas 
com outros sujeitos nos contextos do trabalho coletivo 
e cooperado, sem o que o próprio trabalho se tornaria 
irrealizável. (RAICHELIS, 2011, p. 53).

2.4. Remuneração

A remuneração foi um ponto de destaque na coleta de informa-
ções. Segundo as exposições dos entrevistados, esse elemento é um dos 
componentes das condições de trabalho que provoca muito desagra-
do. Sobre a satisfação quanto ao suprimento das necessidades básicas 
dos trabalhadores com a atual remuneração, as falas expressaram, de 
maneira considerável, prejuízos advindos do não pagamento da terceira 
parcela, ou a afirmação de que a remuneração é baixa pela responsabi-
lidade exigida do cargo. Carla diz: “Eu tenho dois filhos e a gente vem 
sempre procurando dar o melhor para eles. Comprei minha casa com 
muito custo. Isso me onerou muito e eu contava com a terceira parcela 
para conseguir custear o pagamento da minha casa” (Carla).

A desvalorização do trabalho e o esforço despendido pelo traba-
lhador para além de suas atribuições refletem na execução da Política 
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Nacional de Assistência Social e também no olhar que cada trabalhador 
tem sobre si mesmo. A autoimagem desprestigiada, forjada pelas inten-
ções da classe dominante e pelo descrédito que atinge a toda a categoria 
profissional, reproduz os ataques e tensões de forças entre capital/traba-
lho, nos quais a remuneração é elemento imprescindível para medir a 
valorização do trabalho e dos trabalhadores, ao passo que os desprestigia.

A tensão das forças entre capital/trabalho tende a menosprezar os traba-
lhadores que, diante das consequências dos conflitos, veem-se no exercício 
minimizado da cidadania pela imposição dos interesses capitalistas sobre a 
classe trabalhadora – afinal, não nos esqueçamos, “a mais valia é a finali-
dade direta e o móvel determinante da produção” (MARX, 1985, p. 209).

Sobre o plano de carreira, cargos e salários, as falas dos entrevistados 
desvelaram descontentamento com a proporcionalidade da Gratificação 
de Titulação (GTIT), que, de acordo com o art. 25 da Lei 4.426, de 18 de 
novembro de 2009 (DISTRITO FEDERAL, 2009), tem como referência o 
valor de R$ 2.800,00 para cada formação, variando seu percentual entre:

I – 30% (trinta por cento), pela apresentação de títu-
lo de Doutor;
II – 20% (vinte por cento), pela apresentação de títu-
lo de Mestre;
III – 15% (quinze por cento), pela apresentação de diplo-
ma de curso de pós-graduação Lato sensu, com carga 
horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;
IV – 10% (dez por cento), pela apresentação de diplo-
ma de curso superior, para os ocupantes de cargos de 
nível médio e fundamental, ou de segunda graduação, 
no caso de ocupante de cargo de nível superior;
V – 7% (sete por cento), pela apresentação de certifica-
do de conclusão de ensino médio ou habilitação legal 
equivalente, para os ocupantes de cargos de nível fun-
damental. (DISTRITO FEDERAL, 2009, p. 1).

Os percentuais das gratificações para cada nível de formação divergem 
da proposta dos servidores, pois não têm como referência o vencimento 
atual de cada cargo, e sim percentuais dedutíveis do valor de R$ 2.800,00.
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As motivações iniciais das entrevistas semiestruturadas possibilita-
ram o adensamento de diversos elementos que circundam as condições 
de trabalho. Entre eles, está a organização política dos trabalhadores, 
que foi de notável realce nas interlocuções. “Eu acho que existe uma 
mobilização política dos servidores por esse novo sindicato, com a ajuda 
desses novos servidores que vieram, com gás, com força” (Fabíola).

A participação política dos trabalhadores foi muito presente nas falas 
dos entrevistados, que exaltaram a organização sindical orientada pelo 
Sindicato dos Servidores da Assistência Social e Cultural do Governo 
do Distrito Federal (Sindsasc) como responsável pela ressignificação 
da categoria, entendendo que o órgão tem contribuído de forma signi-
ficativa para um novo patamar de politização e mobilização coletiva.

O Sindsasc, no contexto de enfrentamentos, organizou com os 
servidores uma greve de 84 dias no primeiro semestre de 2018, e nos 
meses de agosto, setembro e outubro do mesmo ano, promoveu várias 
assembleias e paralisações, que reafirmaram a pauta de reivindicações 
pelo reajuste e por melhores condições de trabalho.

A realização desta pesquisa está embebida da apreensão do cotidia-
no, de cada entrevistado e entrevistada, sobre o contexto de suas con-
dições de trabalho, consideradas as determinações sociais e históricas 
que envolvem o objeto de estudo. Foi, então, uma parcela da classe tra-
balhadora situada em um determinado espaço situacional – a política 
de assistência social no contexto do DF – com suas particularidades, 
e inserida nas relações gerais que envolvem a totalidade da classe tra-
balhadora, que falou por si, da qual o presente texto foi apenas instru-
mento de evidenciação de suas percepções.

Considerações finais

Tendo em vista que os fatos históricos são influenciados por deter-
minantes estruturais, políticos e econômicos que os direcionam e os 
particularizam, na constituição histórica da política de assistência 
social como política pública de direitos de cidadania no Brasil, foram 
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analisadas as condições de trabalho no Suas pela mediação do método 
crítico-dialético na sociabilidade do trabalhador.

Observaram-se na pesquisa contradições acerca da assistência 
social que são históricas e que se repetem na especificidade do Distri-
to Federal. Assim, percebem-se divergências entre a constituição das 
equipes de referência normatizadas pela NOB-RH/Suas/2006 (BRA-
SIL, 2011) e a necessidade de mais trabalhadores no contexto do DF, 
pois as equipes são insuficientes para a oferta dos serviços socioassis-
tenciais à população.

A contrarreforma trabalhista e a terceirização11 apontam para novas 
maneiras de precarizar as condições de trabalho e para retrocessos nas 
conquistas da classe trabalhadora. É o anúncio da austeridade na retira-
da de direitos trabalhistas na nova fase de precarização social do traba-
lho assalariado, que desprotege seus dependentes, tornando mais árdua 
a sobrevivência e a organização da vida pelo trabalho.

Dentre algumas das consequências da alteração do papel do Estado 
na gestão do trabalho para os trabalhadores do Suas, estão o incentivo à 
fragilização dos vínculos empregatícios que compõem os quadros das 
equipes de referência – marca histórica da assistência social – presen-
tes nas unidades dos Cras e Creas pesquisadas, pela falta de compro-
misso do Estado em organizar, em tempo hábil, o quadro de servidores.

As falas dos participantes, voluntários desta investigação, foram muito 
marcantes no sentido da vivência da intensidade do trabalho e estabelecem 
relações com os recursos tecnológicos, uma vez que estes não colaboram 
para o bom desenvolvimento do trabalho, a exemplo da rede de internet, 

11	 As consequências da retirada dos direitos dos trabalhadores pela contrarreforma tra-
balhista, além de aviltarem as conquistas elencadas na CLT (1943), incluindo férias, 
jornada de trabalho e salário mínimo, tão caras aos brasileiros, adentram para a esfe-
ra do acirramento da precarização da totalidade das condições de trabalho, ao passo 
que são articuladas por interesses adversos aos do trabalhador.

	 A decisão do plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), que decidiu, no dia 
30/08/2018, pela aprovação da terceirização irrestrita na administração pública, teceu 
laços mais estreitos com a fragilização de vínculos empregatícios estáveis.
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que é lenta, e dos computadores, que precisam ser atualizados. Esses 
dois recursos tiveram um notável destaque nas falas dos entrevistados.

Dessa maneira, há maior esforço no atendimento dos direitos socio-
assistenciais, tendo em vista o uso de recursos tecnológicos desatua-
lizados, a falta de recomposição do quadro de servidores e o aumento 
do número de atendimentos na mesma jornada de trabalho. Correla-
ciona-se a tais variáveis que o desempenho de muitas atribuições no 
trabalho no Suas, nas unidades selecionadas, favorece um dispêndio 
de energias corporais, cognitivas e emocionais que o qualifica como 
trabalho intensivo.

Os vínculos empregatícios identificados são em sua maioria for-
mais, com servidores concursados. No entanto, salienta-se que a sele-
ção realizada abarcou parte do todo dos trabalhadores e que as análises 
das pesquisas dos Censos Suas evidenciam precarização dos vínculos 
empregatícios, em vista da presença de trabalhadores informais na com-
posição das equipes de referência.

A remuneração dos servidores está prejudicada pelo descumpri-
mento da Lei nº 5.184, de 25 de setembro de 2013, que dispõe sobre a 
Carreira Pública de Assistência Social no âmbito do Distrito Federal. 
A falta de compromisso do Poder Público com o pagamento da terceira 
parcela do reajuste provoca descontentamento na categoria, que per-
cebe seu poder de investimento financeiro afetado no que concerne às 
necessidades básicas de moradia, alimentação, saúde e lazer.

É oportuno frisar que a totalidade das condições de trabalho ultra-
passa a questão salarial. Porém, na sociedade capitalista baseada na 
compra e venda da força de trabalho em regime de assalariamento, esse 
quesito assume uma dimensão de centralidade.

Na observação das falas sobre a relação entre o plano de carreira, 
cargos e salários e a política de educação permanente, houve ênfase no 
valor de referência do qual se deduzem os percentuais para a gratifica-
ção de titulação e o adicional de qualificação, hoje estipulados segundo 
o valor de R$ 2.800,00. Os valores das gratificações não são acumulá-
veis e divergem das propostas dos servidores, pois não têm como refe-
rência o vencimento atual.



227

As
 m

ul
tif

ac
es

 d
o 

tra
ba

lh
o 

pr
ec

ár
io

 n
o 

Si
st

em
a 

Ú
ni

co
 d

e 
As

si
st

ên
ci

a 
So

ci
al

 

No entanto, assumiu relevância o destaque dado à estrutura e orga-
nização das condições de trabalho da unidade Creas Ceilândia, o que 
aponta para a necessidade de aprofundamento que desvele a essência 
de seu movimento diferencial em relação às outras unidades que foram 
parte da seleção deste estudo.

A conscientização política dos trabalhadores confirmou a impor-
tância da organização sindical como responsável pela ressignificação 
da categoria, o que tem contribuído para maior envolvimento e atuação 
nos enfrentamentos e lutas por melhores condições de trabalho. Essa 
dinâmica marca a resistência em assimilar a subalternidade como marca 
da sua cultura e lugar social.

A organização do trabalho, de acordo com as observações apreen-
didas na investigação, se dá à custa de muita carga emocional despendi-
da para o cumprimento das atribuições voltadas à garantia dos direitos 
socioassistenciais. Os recursos humanos, componente primordial para a 
estruturação do Suas, encontram-se extenuados pelo desfalque de suas 
equipes de referência, e necessitam de espaço para construção de diálogo 
que problematize as suas condições de trabalho e fomente sua valorização.
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